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23/abril/2021 

 

Aos administradores e associados; 

 

INSTITUTO EKOS BRASIL  
 

Ref.: Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

Prezados senhores (as), 

Pelo presente, estamos encaminhando aos cuidados de V.Sª., o Relatório dos Auditores Independentes 

sobre as Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas encerradas em 31 de dezembro de 2020 da 

INSTITUTO EKOS BRASIL. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Audisa Auditores Associados 

D
o

cu
m

en
to

 a
ss

in
ad

o
 d

ig
it

al
m

en
te

 p
o

r:
 A

L
E

X
A

N
D

R
E

 C
H

IA
R

A
T

T
I D

O
 N

A
S

C
IM

E
N

T
O

,

V
er

if
iq

u
e 

a(
s)

 a
ss

in
at

u
ra

(s
) 

em
: 

h
tt

p
s:

//f
en

ac
o

n
d

o
c.

co
m

.b
r/

va
lid

a-
d

o
cu

m
en

to
/2

E
58

6-
4E

C
10

-6
C

D
D

4-
5F

50
3

ZapSign 6e8d2598-09c8-4ed5-81b6-4cb6f772c0f7.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 

3 

INSTITUTO EKOS BRASIL 
 
Demonstrações Financeiras 
 
31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
 
 
SUMÁRIO 

 

 

RELATÓRIO DO AUDITORES INDEPENDENTES ................................................................................................... 4-8 

 

 

BALANÇOS PATRIMONIAIS  ............................................................................................................................. 9 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS DOS PERÍODOS ........................................................................................... 10 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................................................................. 11 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA ......................................................................................................... 12 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS .................................................................................. 13 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

D
o

cu
m

en
to

 a
ss

in
ad

o
 d

ig
it

al
m

en
te

 p
o

r:
 A

L
E

X
A

N
D

R
E

 C
H

IA
R

A
T

T
I D

O
 N

A
S

C
IM

E
N

T
O

,

V
er

if
iq

u
e 

a(
s)

 a
ss

in
at

u
ra

(s
) 

em
: 

h
tt

p
s:

//f
en

ac
o

n
d

o
c.

co
m

.b
r/

va
lid

a-
d

o
cu

m
en

to
/2

E
58

6-
4E

C
10

-6
C

D
D

4-
5F

50
3

ZapSign 6e8d2598-09c8-4ed5-81b6-4cb6f772c0f7.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 

4 

INSTITUTO EKOS BRASIL  
C.N.P.J – 04.954.252/0001-00 
 
Relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

Opinião sobre as demonstrações financeiras 

Examinamos as Demonstrações Financeiras do INSTITUTO EKOS BRASIL que compreendem o Balanço 
Patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, 
do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, e dos Fluxos de Caixa, para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais 
Políticas Contábeis.  

Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2020, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 

D
o

cu
m

en
to

 a
ss

in
ad

o
 d

ig
it

al
m

en
te

 p
o

r:
 A

L
E

X
A

N
D

R
E

 C
H

IA
R

A
T

T
I D

O
 N

A
S

C
IM

E
N

T
O

,

V
er

if
iq

u
e 

a(
s)

 a
ss

in
at

u
ra

(s
) 

em
: 

h
tt

p
s:

//f
en

ac
o

n
d

o
c.

co
m

.b
r/

va
lid

a-
d

o
cu

m
en

to
/2

E
58

6-
4E

C
10

-6
C

D
D

4-
5F

50
3

ZapSign 6e8d2598-09c8-4ed5-81b6-4cb6f772c0f7.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 

5 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

 
 

São Paulo - SP, 23 de abril de 2021. 
 
 

 
 

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS 
CRC/SP  2SP 024.298/O-3 

 
 
 

Alexandre Chiaratti do Nascimento 
Contador 

CRC- SP 187.003/ O- 0 
CNAI – SP – 1620 
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INSTITUTO EKOS 
BRASIL CNPJ: 

04.954.252/0001-00 
AVENIDA DOUTOR CHUCRI ZAIDAN, 1550 CONJ 1208 - VILA SÃO 

FRANCISCO - São Paulo - SP - 04.711-130 
Período: 01/01/2020 a 31/12/2020 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

 

O INSTITUTO EKOS BRASIL é uma Associação civil, sem fins lucrativos e sem fins 

econômicos, de caráter ambiental e cultural, conforme o artigo 1º do Estatuto Social, pelo 

Regimento Interno aprovado e pela legislação aplicável. Tem como finalidade estatutária, 

conforme artigo 3º de seu Estatuto a orientação, coordenação, promoção e apoio a projetos, 

indivíduos ou grupos que desenvolvam atividades na área de pesquisa, defesa, preservação, 

recuperação do patrimônio ambiental e cultural, promoção da educação e conscientização 

ambiental e do desenvolvimento sustentável; e fortalecimento e disseminação a cultura, 

podendo, para alcançar sua missão: 

 

a) Reunir capacidades técnicas e recursos financeiros para realizar projetos de 

preservação; 

b) Selecionar, orientar, executar e coordenar projetos e atividades de preservação do 

meio ambiente; 

c) Promover treinamento de pessoas para executar tais atividades; 

d) Promover estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 

alternativas, produção e divulgação de informações; 

e) Promover projetos de turismo cientifico-ecológico; 

f) Realizar programas de Conscientização ambiental e cultural; 

g) Manter um centro de informação sobre programas ou projetos próprios ou de terceiros 

relacionados à temática ambiental e cultural; 

h) Elaborar bens e materiais de cunho educacional, cultural, cientifico e promocional 

para dar apoio e divulgação da entidade, de seus programas e projetos e; 

i) Outras atividades compatíveis com sua missão. 
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NOTA 01 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras de 2020, a Entidade adotou a Lei n° 

11.638/2007, Lei No. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei No. 6.404/76 em relação aos 

aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações financeiras. As 

demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas 

no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC Nº. 1.374/11 

(NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 

Demonstrações Contábeis, Resolução CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em 

especial a Resolução CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 que revogou a Resolução 

CFC Nº 877/2000 – NBCT – 10.19, para as Entidades sem Finalidade de Lucros, que 

estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes 

e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações 

mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros. 

 

 
NOTA 02– FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO CFC 
Nº 1.330/11 (NBC ITG 2000) 

 

A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos 

administrativos, por meio de processo eletrônico. 

O registro contábil contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao 

respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 

comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições 

legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no 

Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. 
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A documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, 

registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. 

A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas 

essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A 

entidade manter em boa ordem a documentação contábil. 

 

Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais, moeda funcional 

e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal 

ambiente econômico no qual a Entidade opera. 

 

Uso de estimativas e julgamentos 

As preparações das demonstrações contábeis estão de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil aplicáveis a entidades sem finalidade de lucros, e exigem que a 

Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 

contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 

reais podem divergir dessas estimativas. 

Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 

estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 

quaisquer períodos futuros afetados.   

Não há informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 

apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. 

 

 
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 
 

a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC No. 1.296/10 

(NBC –TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 (NBC 

TG 26) – Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste sub-

grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os 

recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 

imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de 

valor; 
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b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos 

valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos brutos até a data do balanço; 

 
 

c) Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor 

faturado. 

 

d) Ativos Imobilizados: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou 

construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear e leva em consideração 

vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC – TG 27). Outros gastos 

são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do 

imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando 

incorrido. 

e) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 

demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 

correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os 

passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em taxas de juros que 

refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 

 

f) Provisões:  Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que 
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originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido para 

saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base nas 

melhores estimativas do risco envolvido. 

 

g) Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos 

pelos empregados até a data do balanço. 

 

h) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos 

adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. 

 

i) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência. 

 
NOTA 04 – RESPONSABILIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 
 
A partir da data de 01 de junho de 2019, a contabilização dos atos e fatos contábeis passou a 

ser da Empresa G JACINTHO CONSULTORIA CONTABIL E TRIBUTARIA SS LTDA, a qual, 

consequentemente tornou-se responsável técnica pelas informações contábeis fornecidas a 

partir desta data. 

Respeitando o princípio contábil da continuidade, as informações e saldos referentes a 

períodos anteriores, mensurados até 30 de maio de 2019 oriundas da consultoria anterior 

foram implantados afim de permitir o prosseguimento dos registros contábeis. 

 
 
NOTA 05 – VALORES A RECEBER 
 
Este grupo é composto por valores a receber relativos à doações e/ou parcerias com empesas 

referentes ao exercício 2020 e estão demonstrados da seguinte forma: 
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NOTA 06 – ATIVO NÃO CIRCULANTE (IMOBILIZADO E INTANGÍVEL) 
 
 
Os ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção, 

deduzidos da depreciação do período, originando o valor líquido contábil. 

 

 
NOTA 07 – OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE) 
 

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de 

fornecedores em geral, obrigações fiscais-empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem 

como as provisões sociais. 
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NOTA 08 – CUSTOS DE PROJETOS A INCORRER 
 

Trata-se da provisão dos custos realizados pelo projeto Fundação Renova no ano de 2020. 

 

 
NOTA 09 – PROJETOS A REALIZAR  

 

Este grupo está composto pelas contas de adiantamentos de clientes, já quitados em 2020 e a 

conta de Receitas a apropriar 

• Receitas a apropriar. Trata-se de uma doação recebida em moeda Estrangeira pelo 

Instituto Ekos e, conforme informado pela Entidade, a receita será apropriada no 

período de 3 anos de acordo com a utilização dos recursos, atendendo Resolução do 

Conselho Federal de Contabilidade,  NBC TG 07. 

 

 

NOTA 10 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, 

acrescido do superávit do período ocorrido. 

 

NOTA 11 – RECEITAS (NBC TG 47) 

 
Em atendimento a NBC – TG 47 e, conforme art. 03 do Estatuto Social, são mensuradas pelo 

valor da contraprestação recebida ou a receber, baseada na emissão de notas fiscais. 
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Segue abaixo os montantes de cada categoria significativa (relevante) de receita reconhecida 

durante o período: 

 

 
 

As atividades ambientais e culturais possuem previsão no art.03 de seu Estatuto Social, e para 

que a Entidade faça jus a Imunidade e/ou Isenção Tributária sobre essas atividades, conforme 

estabelecido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, artigo 12 da Lei No. 9.532/97 e artigo 

29 da Lei No. 12.101/09, cumpre os requisitos abaixo: 

1) As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão estatutária; 

2) O Estatuto Social indica que os recursos (superávits) obtidos por essas receitas são 

revertidos (para atendimento) de suas atividades ambientais e culturais; 

3) Na Demonstração do Resultado do Período a Entidade demonstrou que as atividades 

sustentáveis são superavitárias, ou seja, geram recursos para a manutenção das atividades 

ambientais e culturais. 

 

NOTA 12 – OUTRAS RECEITAS / DESPESAS 
 

Conforme a Resolução CFC Nº 1.152/09 que aprova NBC TG 13 e 1.157/09 que aprova CTG 

02 e a Medida Provisória No. 449/08 (atual Lei 11.941/09) as receitas e despesas não 

operacionais foram classificadas no Grupo “Outras Receitas / Despesas” no grupo operacional 

e não após a linha do “resultado operacional”. Abaixo descrevemos os valores que compõem 

este grupo: 
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.NOTA 13 – DO RESULTADO DO PERÍODO 

 
O superávit do exercício de 2020 será incorporado ao Patrimônio Social no ano de 2021 em 

conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 que 

aprovou a NBC ITG 2002 em especial no item 14, que revogou a Resolução CFC Nº 877 NBC 

T 10.19, que descreve que o superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do 

Patrimônio Social. 

 

 
NOTA 14 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC) 
 

A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 

1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que 

aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO. 

 

NOTA 14 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 
O Instituto Ekos Brasil é imune à incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, 

alínea”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal de 05 de 

outubro de 1988. 

 

NOTA 15 – FORMA JURÍDICA CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

O Instituto Ekos Brasil é uma associação sem fins lucrativos e econômicos regida pelo seu 

Estatuto Social que contempla os artigos 44 a 61 do Código Civil. 

 

 
NOTA 16 – REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 
A única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o Código 

Tributário Nacional (CTN). 

O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade 

tributária, esses estão previstos no Estatuto Social da Entidade e seu cumprimento 

(operacionalização) pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações 

Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: 
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a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais; 

c) mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 

capazes de assegurar sua exatidão. 

 

NOTA 17 – IMPACTOS PROVOCADOS PELO NOVO CORONAVIRUS 

 

Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu o primeiro alerta 

de uma nova doença, depois que autoridades chinesas notificaram casos de uma misteriosa 

pneumonia na cidade de Wuhan. No dia 9 de janeiro de 2020, foi anunciado pela OMS que 

os casos de pneumonia estariam ocorrendo devido a um novo Coronavírus, tipo semelhante 

ao da Síndrome Respiratória Aguda Grave (Sars).  

No dia 20 de janeiro de 2020, foi comprovado que a transmissão entre pessoas já havia 

ocorrido e que os diagnósticos fora da China já estavam confirmados no Japão, Coreia do 

Sul, Tailândia, Taiwan, México e Estados Unidos.  

Diante dos casos de mortes na China, o Brasil suspendeu a circulação de trens entre as 

cidades, cancelamento de eventos com público superior a 100 pessoas, home office para a 

maioria dos servidores públicos, dentre outras medidas.  

Essas medidas adotadas para o combate da Pandemia acabaram afetando a economia 

mundial e, certamente, gerou impactos na vida da população da comunidade da Vila São José, 

gerando a vulnerabilidade social, pobreza, violência e fragilização de laços afetivos, nas 

doações e eventos que não foram realizados. 

 

 

 

         
Presidente   Contabilidade  
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